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VITO3  HEi ThDO  e discutidos estes autos do processo em 

que a caixa de Aposentadoria e Pensões da lide Mineira de viaçio pede 

autortsaç o para aqutsiqo de terrenos e construção de casas para os 

sues associados em Belo Horizonte e cruzeiro, pondo-se-lhe à disposi-

ç 20 Õs fundos necessrios; 

Considerndo que, de acordo com as Informações prestadas 

pelas secçes competentes, o patrirnonto da Caixa cia 3]. de Dezembro de 

1932 era de Rs. 1O.6Ob:?04934 e as suas disponibilidades em 31 de A-

gosto ultimo de is. 483538823; 

Considerando que as d1sponiLilid.des, de acordo ainda com 88 

Informações prestadas, praticamente no existem porque já foram desti.'-

nadas à carteira de Euiprest.lrnos; 

Cmslderanclo que, as';lm, para se atender o pedido da Caixa se-

rá preciso lançar rao de bens de seu petrt'nonio, no qual se compreendem 

ap6 nces da divida put1.ica federal no valor de 9.460:054'860; 

Considerando que, pelo j 10 do art. 10. do Regulwnento sobre 

auisiçío e const ra6es de cnsa.s para os associados, "a ltuportancla do 

recursos aplicados a este fim flg0 deverá exced.r, a juizo do Conselho 1 

Nacional do Trabalho, de 30% dos saldos já acuibulados, convertidos ou 

no em, títulos"; 

Considerando, portanto, que 30% dos saldos acudiulados em apo-

11.ces da divida pu.,llca poden ser aplicados ao fim pedido, mas a crite-

rio do Conselho Nacional do Trabalho, o que tanto mais se evidencia 

quanto pelo regulamento dos eniprestimos isso é expressamente proibido; 

Considerando porem que a ap1icaq o das aplices na aquisiço 

de terrenos e construções de casas deve ser criteriosamente feita e 
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F. R W:S os autos do processo em que a Caixa de 

Aposentadoria e Pens es da Icôde zineire de Viaç o pede autorisa o 

para adquirir terrenos e construir casai para os seus associados nos 

termos do regulamento anexo  o Lecreto n° 21.326 de 27 de ibril de 

1932: 

10 cons1derinao a prelia1nur levanta-da pela procuradoria 

Geral, relativsuiente 6 al1enaç o de titulos da divida publica; 

Cozisiderïido que o  .°  do art. 1° do regula nto anexo ao 

decreto 21.326 de 27 de ibril de li32, permite que as caixas de Apo-

sentadorl e Penses invutja em c as para os associados até "30% 

dos saldos já aeumulaUus, convertidos ou no em tttulostt;  e, 

Considerando que a insufic1icia tios dlsponiblltdade8 da 

Caixa em questo decorre da falta de recolhiuzento de arrecadações e 

contribuições devidos pela  apresa; 

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho; 

10 -  q , verificada a insuficlencla das disponibilidades da Caixa pa 

ra atender &s construções projetadas seproceda zi venda de titu-

los tia divida puIica, a medida que esta vá, se tornando necessa-' 

ria, até o limite rxEx1mo de lls. l.400:Ouot(X)O (mil e quarocenau. 

tos contos de reis); 

20 -  que, se promova a cobrança dos debitos da Enpresa e do Governo, 

afim de aue seja possível o financiamento de todas as constru-

ções em projeto sem maior vendo de titulos; 

3° -  que, os planos das construções e as operações de venda de titu-

los sejam ex'intnadas pelms  ecç&s competentes e trazidas 00 COfl 



lic1&ento deste Crnselio. 

Rto de Janeiro, 4 Ge  eze ro de W 3. 

aj  ?e1derte 

a)  x-À>ls1de iluze14C 

ri.ntc  a) J.  t1 e h rit Aiv.z2  reurLdor Geral 

ub1icto no  'JXlciul deU 

o 



Portanto á medida e á propor  que forem sendo necessarlas aos fins 

respectivos; 

Considerando quer a Caixa é credora da empresa e do Govern 

de Rs. 2.177:196$222, segundo sua comunicação de 27 de Novembro ultimo, 

que devem ser prontamente cobrados e que bobrados estes se tornará des 

necessaria a venda de mais apolices; 

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, prel 

mirnmnente, como sugeriu o 3nr • Dr. Procurador Geral, autorisar a vend 

de tantas apolices quantas forem sendo necessarias para a aquisição de 

terrenos e constru!o dos predios, até 1.4OO:OOO4OOO, depois, porem, de 

efetuados os necessarlos exames pela secqo competentes e de novo pare-

cer da j.Tocuradoria Geral. 

Rio de Janeiro, 4 de Dezembro de 1935. 

a) C. Tavares Bastos  Presidente 

a) Francisco Barbosa de Rezende  Relator 

Fui presente  a- J. Leone1. de Rezende Alviin  Procurador Gera]. 
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